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Embargos de Declaração Cível nº. 0074880-44.2020.8.16.0000/3

 

DECISÃO

 Ante a pretensão de atribuir efeito(s) modificativo(s) aosI -
embargos de declaração (mov. 1.1), intime(m)-se o(a)(s) embargado(a)(s) para,
querendo, oferecer(em) sua resposta, no prazo de 05 (cinco) dias (art. 1023, § 2º,
do CPC).

Sem prejuízo, ante a publicação e entrada em vigor da Lei nºII - 
14.216/2021, SUSPENDO a ordem de reintegração de posse até 31/12/2021
, nos termos dos seus arts. 2º e 3º, que ora reproduzo:

"Art. 2º Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2021 os efeitos de
, extrajudiciais ou administrativos, atos ou decisões judiciais editados

ou proferidos desde a vigência do estado de calamidade pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, até 1
(um) ano após o seu término, que imponham a desocupação ou a
remoção forçada coletiva de imóvel privado ou público,
exclusivamente urbano, que sirva de moradia ou que represente

.área produtiva pelo trabalho individual ou familiar

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, aplica-se a suspensão nos seguintes
casos, entre outros:

I – execução de decisão liminar e de sentença em ações de natureza
possessória e petitória, inclusive mandado pendente de cumpriment
o;

II – ;despejo coletivo promovido pelo Poder Judiciário

III - desocupação ou remoção promovida pelo poder público;

IV - medida extrajudicial;

V – despejo administrativo em locação e arrendamento em assentamentos;

VI – autotutela da posse.

§ 2º As medidas decorrentes de atos ou decisões proferidos em data
anterior à vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, não serão efetivadas até
1 (um) ano após o seu término.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JX

D
F

 W
F

5E
B

 M
U

LU
5 

K
Y

JH
K

PROJUDI - Recurso: 0074880-44.2020.8.16.0000/3 - Ref. mov. 9.1 - Assinado digitalmente por Fernando Paulino da Silva Wolff Filho:7857
19/10/2021: RECEBIDO O RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO. Arq: Despacho



§ 3º Durante o período mencionado no caput deste artigo, não serão
adotadas medidas preparatórias ou negociações com o fim de efetivar
eventual remoção, e a autoridade administrativa ou judicial deverá manter
sobrestados os processos em curso.

§ 4º Superado o prazo de suspensão a que se refere o caput deste artigo, o
Poder Judiciário deverá realizar audiência de mediação entre as partes, com
a participação do Ministério Público e da Defensoria Pública, nos processos
de despejo, de remoção forçada e de reintegração de posse coletivos que
estejam em tramitação e realizar inspeção judicial nas áreas em litígio.

Art. 3º Considera-se desocupação ou remoção forçada coletiva a retirada
definitiva ou temporária de indivíduos ou de famílias, promovida de forma
coletiva e contra a sua vontade, de casas ou terras que ocupam, sem que
estejam disponíveis ou acessíveis as formas adequadas de proteção de seus
direitos, notadamente:

I - garantia de habitação, sem nova ameaça de remoção, viabilizando o
cumprimento do isolamento social;

II - manutenção do acesso a serviços básicos de comunicação, de energia
elétrica, de água potável, de saneamento e de coleta de lixo;

III - proteção contra intempéries climáticas ou contra outras ameaças à
saúde e à vida;

IV - acesso aos meios habituais de subsistência, inclusive acesso a terra, a
seus frutos, a infraestrutura, a fontes de renda e a trabalho;

V - privacidade, segurança e proteção contra a violência à pessoa e contra o
dano ao seu patrimônio.

 Comunique-se à juíza da causa.II -

Após, abra-se vista à Procuradoria Geral de Justiça.III - 

Por fim, voltem conclusos para decisão.IV - 

Publicada em sistema.

Intimem-se.

Curitiba, . data da inserção no sistema

Fernando Paulino da Silva Wolff Filho

Desembargador Relator
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